
PARECER Nº 1013, DE 2018
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 503, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Adilson Rossi, o projeto de lei em epígrafe objetiva dispor sobre a obrigatoriedade de estabelecimentos que comercializem refeições/alimentações oferecerem opções de refeições sem adição de sal.

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Dando continuidade ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico da propositura, com a emenda apresentada.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a propositura seguiu para a Comissão de Saúde, sendo exarado parecer favorável à aprovação do projeto, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que a matéria constante do projeto tem por objetivo que os estabelecimentos que comercializem alimentos para consumo em suas dependências ou entrega, ofereçam opção de comida sem adição de sal. Os estabelecimentos elencados são restaurantes self-service, à la carte, bares, padarias, lanchonetes, lojas de conveniência, clubes sociais, hotéis e afins. Prevê ainda que, após o prazo de 180 dias para sua adequação, o descumprimento da lei acarretará a multa de 300 UFESP, dobrada em caso de reincidência.
A emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação altera o artigo 1º, de maneira a estabelecer que somente ficam obrigados a oferecer opções sem sal os estabelecimentos de médio e grande portes, desde que seus cardápios incluam refeições preparadas na hora.
Ocorre que o artigo 1º com a redação proposta pela emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação entra em conflito com o teor dos artigos 2º e 3º do mesmo projeto, descaracterizando-o por completo. Diante disso, somos contrários a sua aprovação.

Verificamos que a propositura não concorre para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando o projeto em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado.

Ainda, nos que nos cabe analisar, não encontramos óbices no que se refere à expectativa de aumento de receitas decorrente da previsão de multa contida no artigo 5º do projeto.

Ante todo o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 503, de 2016, e contrários à emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Orlando Bolçone – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e contrário à emenda da CCJR.

Sala das Comissões, em 17/10/2018.
a) Wellington Moura – Presidente
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